
ANEXO II À INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 013/2024 – SMAP 

  

DECLARAÇÃO CONJUNTA PRESTADA PELO DETENTOR DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS (ARP) 

  

  

Eu, 
_________________________________________________________________
_ CPF ______________________, na qualidade de 
____________________________ (sócio-gerente, representante legal, 
procurador) declaro, sob as penas da lei, que a empresa 
________________________ , CNPJ nº _________________________: 

  

a) não realizou doação em dinheiro, ou bem estimável em dinheiro, para partido 
político ou campanha eleitoral de candidato a cargo eletivo, a contar do dia 2 de 
outubro de 2015, conforme Lei Municipal nº 11.925, de 9 de setembro de 2015; 

b) em relação aos termos às diretrizes de relacionamento a serem observadas 
pelos agentes públicos do Município de Porto Alegre, fornecedores, parceiros, 
colaboradores e prestadores de serviço em geral, estabelecidas no DECRETO Nº 
21.072, DE 16 DE JUNHO DE 2021, cuja íntegra está disponível na página 
https://leismunicipais.com.br/a1/rs/p/porto-
alegre/decreto/2021/2108/21072/decreto-n-21072-2021-dispoe-sobre-diretrizes-
de-relacionamento-a-serem-observadas-pelos-agentes-publicos-do-municipio-de-
porto-alegre-fornecedores-parceiros-colaboradores-e-prestadores-de-servico-em-
geral?q=21072: 

(I) Tenho total conhecimento da existência e do conteúdo do 
Código Relacionamento e do Termo de Compromisso Ético da PMPA, que o recebi, 
li e entendi;  

(II) Estou ciente de que o Termo de Compromisso Ético, bem como 
todo regramento concernente, passa a fazer parte dos meus deveres como 
Fornecedor, Parceiro e Prestador de Serviços junto à PMPA; 

(III) Comprometo-me a observar integralmente os termos e 
condições previstas neste ajustamento, disseminando-as e divulgando-as 
internamente junto aos funcionários, colaboradores e representantes da empresa, 
bem como junto à gerência e a respectiva administração; 

(IV) Tenho total conhecimento de que, a partir desta data, a não 
observância dos preceitos estabelecidos no Código de Relacionamento e Termo 
de Compromisso firmado, poderá implicar na caracterização de falta grave, fato que 



poderá ser passível da aplicação das penalidades cabíveis, graduadas em função 
da gravidade e da reiteração, a critério da PMPA; 

(V) As regras estabelecidas no Código de Relacionamento da 
PMPA não invalidam nenhuma disposição Contratual firmada ou a ser ajustada, 
oriunda de procedimento de contratação na forma estabelecida em LEI (Estatuto 
das Licitações, LEI das Parcerias, Terceiro Setor, etc.), nem de qualquer outra regra 
estabelecida pela PMPA, mas sim, complementam e esclarecem as atitudes 
esperadas dos Fornecedores, Parceiros, Colaboradores e Prestadores de Serviços 
em relação a situações vinculadas à prestação de serviços/obras ou fornecimento 
dos bens/materiais. 

   

________________, ____ de ___________de 20__. 

  

___________________________________________________ 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL PELA EMPRESA 


